
RECENTES 
MOVIMENTAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS QUE 
MERECEM SUA 
ATENÇÃO!



Prezados, 

O último mês de setembro foi bastante
movimentado no campo tributário.

Relevantes decisões e alteraçoes
legislativas em matéria tributária foram
destacadas.

Estamos à disposição para quaisquer
esclarecimentos acerca das questões aqui
tratadas.

Abraços,

Advocacia Adriene Miranda & Associados



OPORTUNIDADE TRIBUTÁRIA

A cobrança do adicional de ICMS para Fundos de Combate à
Pobreza tem sido tema de controvérsia desde sua criação. Em
2003, o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar a ADI 2.869/RJ,
reconheceu a validade do adicional, afirmando que a Emenda
Constitucional nº 42/2003 havia autorizado os estados e o
Distrito Federal a instituírem esse tributo.

Entretanto, a inclusão desse adicional na base de cálculo do PIS
e da Cofins despertou uma nova discussão. Em 2017, no
julgamento do chamado "tese do século" (Tema 69/STF), o STF
definiu que o ICMS não deveria compor a base de cálculo dessas
contribuições, pois não configurava receita bruta das empresas,
mas sim um valor arrecadado em nome do Estado e repassado ao
fisco. Com base nesse entendimento, surgiu a questão: o
adicional de ICMS deveria seguir a mesma lógica e ser excluído
da base de cálculo do PIS e da Cofins?



A Receita Federal, por sua vez, manifestou-se contra essa exclusão
na Solução de Consulta COSIT nº 61/2024, alegando que o adicional
não possui a mesma natureza jurídica do ICMS, já que é cumulativo e
tem destinação específica, diferentemente do imposto em si.

Entenda as decisões
Duas sentenças recentes, uma da 3ª Vara Federal de Juiz de Fora, em
Minas Gerais, e outra da 1ª Vara Federal de Macaé, no Rio de Janeiro,
decidiram que o adicional de ICMS destinado aos Fundos de
Combate à Pobreza não deve ser incluído na base de cálculo do PIS e
da Cofins.

Oportunidade tributária
As decisões reforçam uma oportunidade tributária disponível aos
contribuintes que estão sujeitos à cobrança do adicional de ICMS
destinado aos Fundos de Combate à Pobreza. A possibilidade de
excluir esse valor da base de cálculo do PIS e da Cofins pode resultar
em economias significativas para as empresas, especialmente
aquelas com alto volume de faturamento.



MEDIDAS RELEVANTES DA NOVA LEI DE DESONERAÇÃO DA FOLHA DE 
PAGAMENTOS

A publicação da Lei nº 14.973/2024 trouxe importantes mudanças fiscais, 
não somente em relação à desoneração da folha de pagamentos. Entre as 
principais mudanças, destacam-se a alteração do índice de correção dos 
depósitos judiciais, a possibilidade de atualização de bens imóveis para 
valor de mercado com alíquotas reduzidas e a transição da Selic para um 
novo índice de correção.

1.Alteração do Índice de Correção dos Depósitos Judiciais

Desde 1998, a Taxa Selic vinha sendo utilizada para corrigir esses valores. 
Contudo, a partir da nova lei, a Selic será substituída por um "índice oficial
que reflita a inflação", com o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) 
como possível alternativa.

https://advadrienemiranda.com.br/2024/10/03/tres-medidas-da-nova-lei-de-desoneracao-da-folha-de-pagamentos/


2. Atualização de Bens Imóveis com Alíquotas Reduzidas

Contribuintes poderão optar por atualizar o valor dos seus imóveis, pagando
IR sobre o ganho patrimonial com uma alíquota de 4% para pessoas físicas
(em vez das usuais entre 15% e 22,5%) e 10% para pessoas jurídicas (em vez
dos habituais 34%).

Contudo, deve-se observar que: as alíquotas reduzidas só serão plenamente
vantajosas para quem vender o imóvel após 15 anos. Caso o imóvel seja
vendido antes desse prazo, o contribuinte poderá aproveitar apenas uma
parcela proporcional do imposto pago. Por exemplo, se a venda ocorrer em
até três anos, o contribuinte ainda terá que pagar a alíquota padrão sobre o
ganho de capital, o que, na prática, eleva a alíquota efetiva para 19%.

3. Reabertura do Programa de Repatriação de Recursos (RERCT)

Esse programa permite a regularização de ativos não declarados, tanto no Brasil quanto no exterior, por pessoas físicas e
jurídicas. O prazo para adesão é de 90 dias a partir da publicação da lei.

O RERCT oferece uma oportunidade para que contribuintes regularizem bens e recursos que não foram declarados ao fisco,
pagando uma alíquota reduzida sobre os valores repatriados. Essa medida foi criada como uma tentativa de aumentar a
arrecadação fiscal em um momento de ajuste nas contas públicas, e também busca atrair ativos que estão no exterior de volta ao
Brasil, de forma legalizada.



STF VALIDA REGRAS DE COMPARTILHAMENTO DE DADOS DE COMPRAS 
COM FISCOS ESTADUAIS

O Supremo Tribunal Federal validou o convênio do Conselho Nacional de
Política Fazendária (Confaz) que obriga as instituições financeiras a
repassarem informações sobre operações sujeitas ao ICMS para os fiscos
estaduais. A decisão foi tomada com 6 votos a favor e 5 contrários,
destacando a relevância do tema para a fiscalização tributária no Brasil.

O ponto central do debate é a proteção ao sigilo bancário, um direito
constitucional assegurado aos cidadãos brasileiros. Para o Conselho
Nacional do Sistema Financeiro (Consif), que entrou com a ação contra o
Convênio ICMS 134/2016, a obrigação imposta pelo Confaz representa uma
violação a esse direito, já que as instituições financeiras teriam que
fornecer informações privadas de seus clientes.

Com a decisão, os dados sobre suas operações financeiras podem ser
compartilhados com os fiscos estaduais, o que pode gerar um aumento no
rigor da fiscalização tributária, especialmente em transações eletrônicas.

Para as instituições financeiras, a obrigação de repassar essas informações
impõe novos desafios no que diz respeito à proteção de dados e ao
cumprimento das normas de sigilo. Além disso, o repasse de informações
sobre milhões de transações financeiras eletrônicas demandará
investimentos em sistemas de compliance e segurança da informação.



STJ PERMITE AÇÃO RESCISÓRIA PARA AJUSTAR DECISÕES 
ANTERIORES À MODULAÇÃO DO TEMA 69 DO STF

A 1ª Seção do STJ concluiu que a Fazenda Nacional pode ajuizar ações
rescisórias para adequar as decisões transitadas em julgado à modulação
dos efeitos definida pelo STF no Tema 69. A tese fixada pelo tribunal foi a
seguinte: "Nos termos do artigo 535, parágrafo 8º, do CPC, é admissível o
ajuizamento de ação rescisória para adequar julgado realizado antes de
13 de maio de 2021 à modulação de efeitos estabelecida no Tema 69 STF
—Repercussão geral.”

Essa decisão foi baseada no artigo 535, parágrafo 8º, do Código de
Processo Civil, que prevê a possibilidade de revisão de sentenças que
tenham se tornado definitivas, mas que contrariem posteriormente um
entendimento vinculante do STF.

A decisão do STJ representa um marco importante para a Fazenda
Nacional, que garante a legitimidade das rescisórias ajuizadas para rever
as decisões que haviam assegurado aos contribuintes o direito à exclusão
do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins sem limitação temporal.
Para os contribuintes, isso significa que decisões antes consideradas
definitivas podem ser reavaliadas, o que gera incertezas sobre o alcance
dos direitos de compensação e ressarcimento.



STJ CONCLUI JULGAMENTO DO TEMA 1240 E DEFINE QUE ISS INTEGRA A 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL

A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça encerrou o julgamento do Tema
1240, definindo que o Imposto Sobre Serviços (ISS) compõe a base de
cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), quando apurados sob o regime de lucro
presumido.

A tese dos contribuintes encontrava suporte no julgamento do Tema 69 pelo
Supremo Tribunal Federal, que decidiu pela exclusão do ICMS da base de
cálculo do PIS e da Cofins, com base no argumento de que o imposto
estadual não compõe a receita da empresa. Muitos esperavam que o
mesmo raciocínio fosse aplicado ao ISS em relação ao IRPJ e à CSLL no
regime de lucro presumido, dada a identidade de base de cálculo - receita
bruta.

No entanto, o STJ fixou a seguinte tese: "O ISS compõe a base de cálculo do
IRPJ e da CSLL apurados pelo regime de lucro presumido.”

A fixação da tese marca mais um capítulo na disputa entre Fisco e
contribuintes sobre a definição de "receita bruta".

Cabe, agora, aos contribuintes avaliar as implicações práticas dessa
decisão e, se necessário, buscar novas estratégias jurídicas para minimizar
seus impactos.



STJ DECIDE A FAVOR DOS CONTRIBUINTES SOBRE TRIBUTAÇÃO DE 
STOCK OPTIONS 

As stock options são planos oferecidos por empresas que permitem a seus
funcionários comprar ações a preços mais baixos, incentivando o engajamento e
a retenção de talentos.

A controvérsia gira em torno de como esses planos devem ser tributados: como
uma remuneração ligada ao trabalho ou como uma transação de natureza
mercantil, na qual o ganho só ocorre no momento da venda das ações.

No julgamento, prevaleceu o entendimento do ministro Sérgio Kukina, segundo o
qual, os planos de stock options têm natureza mercantil, e o Imposto de Renda
não deve incidir no momento em que o funcionário exerce sua opção de compra.
É que não há aumento imediato de patrimônio nessa etapa, uma vez que a
transação é apenas uma promessa futura de ganho. Somente quando as ações
são vendidas, e se houver ganho de capital, é que o tributo deve incidir.

A decisão afeta diretamente a forma como as empresas devem lidar com a
retenção do Imposto de Renda, o que pode aliviar as companhias de autuações
fiscais relacionadas à tributação indevida dessas opções.

Isso também pode fortalecer o uso de stock options como ferramenta de
incentivo, ajudando a atrair e reter talentos sem o risco de uma tributação
imediata.

Para os contribuintes, a decisão traz mais clareza e segurança jurídica, permitindo
que eles planejem suas finanças pessoais com mais previsibilidade, sabendo que
o Imposto de Renda só incidirá no momento da venda das ações.



RECEITA FEDERAL PUBLICA NOVA INSTRUÇÃO NORMATIVA SOBRE 
CRÉDITOS FISCAIS DE SUBVENÇÃO

A Receita Federal publicou a Instrução Normativa RFB nº 2.214/2024,
introduzindo novas diretrizes sobre o ressarcimento e a compensação de créditos
fiscais derivados de subvenções para a implantação ou expansão de
empreendimentos econômicos, na esteira da Lei nº 14.789/2023.

Foram incluídos os artigos 58-A a 58-C, que estabelecem que as empresas que
apurarem créditos fiscais relacionados a subvenções poderão utilizá-los para
compensação de débitos tributários por meio do sistema PER/DCOMP.

Mas, a compensação dos créditos só será permitida após a apuração na
Escrituração Contábil Fiscal (ECF), correspondente ao período em que as
receitas de subvenção foram reconhecidas.

A IN determina que não incidirão juros compensatórios sobre os créditos fiscais
relacionados a subvenções destinadas à implantação ou expansão de
empreendimentos econômicos, uma mudança introduzida no artigo 151 da IN nº
2.055/2021.

Foi também modificado o início da contagem de juros dos créditos decorrentes
de IPI, contribuições e Reintegra não ressarcidos dentro do prazo de 360 dias
após o protocolo do pedido. A contagem agora começa no mês subsequente ao
361º dia, e não mais exatamente a partir do 361º dia.


